
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 289.869 - RJ (2014/0048318-3)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : ROBERTA PIMENTA FRAGA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. 
RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL PREVISTO NA CARTA 
MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.
1. Com o intuito de homenagear o sistema criado pelo Poder 
Constituinte Originário para a impugnação das decisões judiciais, 
necessária a racionalização da utilização do habeas corpus, o 
qual não deve ser admitido para contestar decisão contra a qual 
exista previsão de recurso específico no ordenamento jurídico.
2. Tendo em vista que a impetração aponta como ato coator 
acórdão proferido por ocasião do julgamento da apelação, 
depara-se com flagrante utilização inadequada da via eleita, 
circunstância que impede o seu conhecimento.
3. Todavia, o constrangimento apontado na inicial será analisado, 
a fim de que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que 
justifique a atuação de ofício por este Superior Tribunal de Justiça.
TENTATIVA DE FURTO. RESTITUIÇÃO DA RES FURTIVA. 
CONDUTA DE MÍNIMA OFENSIVIDADE PARA O DIREITO 
PENAL. ATIPICIDADE MATERIAL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. POSSIBILIDADE. ABSOLVIÇÃO. 
PRECEDENTES DESTE STJ. ORDEM CONCEDIDA. 
1. A aplicação do princípio da insignificância reflete o 
entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos 
casos em que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa 
gravidade, devendo ser reconhecida a atipicidade material de 
perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas consideradas não 
só no seu sentido econômico, mas também em função do grau 
de afetação da ordem social que ocasionem.
2. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância tem como vetores a mínima 
ofensividade da conduta, a nenhuma periculosidade social da 
ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
3. No caso concreto, não há como reconhecer presente a 
tipicidade material, que consiste na relevância penal da conduta e 
do resultado típicos em face da significância da lesão produzida 
no bem jurídico tutelado pelo Estado, visto que o objeto da 
tentativa de furto - uma mochila avaliada em R$ 149,00 (cento 
e quarenta e nove reais) -, se apresenta de pouca monta, 
considerando que a vítima é um estabelecimento comercial e que 
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o bem foi restituído, mostrando-se, portanto, despicienda a 
incidência do Direito Penal, pois o resultado jurídico revelou-se 
irrelevante.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para absolver a paciente, nos termos do art. 386, inciso III, do 
Código de Processo Penal.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Gurgel 
de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC), Walter de Almeida 
Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP) e Felix Fischer votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 289.869 - RJ (2014/0048318-3)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : ROBERTA PIMENTA FRAGA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus impetrado pela Defensoria Pública em favor de ROBERTA PIMENTA 

FRAGA, contra acórdão da Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 

do Rio de Janeiro, que negou provimento à Apelação n.º 0319454-65.2012.8.19.0001, 

interposta pela defesa, mantendo a sentença que a condenou à pena de 06 (seis) 

meses de detenção, em regime aberto, substituída por restritiva de direitos, e 

pagamento de 05 (cinco) dias-multa, pela prática do crime do art. 155, § 2º c.c art. 14, 

inciso II, ambos do Código Penal.

Sustenta a impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal sob o 

argumento de que a conduta seria materialmente atípica, à luz do princípio da 

insignificância, uma vez que o objeto da tentativa de subtração - uma mochila - 

possuiria valor ínfimo, tendo sido avaliado em R$ 149,00 (cento e quarenta e nove 

reais), incapaz de vulnerar o patrimônio da vítima, rede de lojas de departamento, 

mesmo porque lhe fora restituído.

Requer a concessão da ordem constitucional para que seja declarada a 

atipicidade da conduta atribuída à paciente.

Informações prestadas.

O Ministério Público Federal, em parecer às e-STJ fls. 88-91, opinou pelo 

não conhecimento do habeas corpus.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 289.869 - RJ (2014/0048318-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): O pleito deduzido 

na inicial não comporta conhecimento na via eleita, já que formulado em flagrante 

desrespeito ao sistema recursal vigente no âmbito do Direito Processual Penal pátrio.

Nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, este 

Superior Tribunal de Justiça é competente para processar e julgar, de forma originária, 

os habeas corpus impetrados contra ato de tribunal sujeito à sua jurisdição e de Ministro 

de Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica; ou quando for 

coator ou paciente as autoridades elencadas na alínea "a" do mesmo dispositivo 

constitucional, hipóteses inocorrentes na espécie.

Por outro lado, prevê o inciso III do artigo 105 que o Superior Tribunal de 

Justiça é competente para julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única 

ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, 

do Distrito Federal e Territórios, nas hipóteses descritas de forma taxativa nas suas 

alíneas "a", "b" e "c".

Este Superior Tribunal de Justiça, com o intuito de homenagear o sistema 

criado pelo Poder Constituinte Originário para a impugnação das decisões judiciais, 

firmou entendimento no sentido de que o atual estágio em que se encontra a sociedade 

brasileira clama pela racionalização da utilização dessa ferramenta importantíssima 

para a garantia do direito de locomoção, que é o habeas corpus, de forma a não mais 

admitir que seja empregada para contestar decisão contra a qual exista previsão de 

recurso específico no ordenamento jurídico, exatamente como ocorre no caso em 

exame.

Com estas considerações e tendo em vista que a impetração se destina a 

atacar acórdão proferido em sede de apelação, depara-se com flagrante utilização 

inadequada da via eleita, circunstância que impede o seu conhecimento.

Todavia, o constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de 

que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação de ofício 
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por este Superior Tribunal de Justiça.

Busca-se no presente writ a concessão da ordem constitucional a fim de 

que seja aplicado o princípio da insignificância, considerando-se atípica a conduta 

perpetrada pela paciente.

Infere-se dos autos que a paciente foi condenada à pena de 06 (seis) 

meses de detenção, em regime aberto, substituída por restritiva de direito, e pagamento 

de 05 (cinco) dias-multa, pela prática do crime do art. 155, § 2º c.c art. 14, inciso II, 

ambos do Código Penal, por ter "subtraído para si, uma mochila de nylon, com 

emblema do Flamengo, no valor de R$ 149,90, no dia 17/02/2012, por volta das 11:30 

horas, no interior das Lojas Americanas, localizada na Rua do Ouvidor, n.º 175, Centro, 

nesta Comarca" (e-STJ fl. 26).

Irresignada, a defesa interpôs recurso de Apelação perante a Corte de 

origem, a qual lhe negou provimento, mantendo, na íntegra, o édito condenatório.

Acerca do tema, cumpre destacar que a aplicação do mencionado 

princípio ou a admissão da ocorrência de um crime de bagatela, reflete o entendimento 

de que o Direito Penal deve intervir somente nos casos em que a conduta ocasionar 

lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser reconhecida a atipicidade material de 

perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas consideradas não só no seu sentido 

econômico, mas também em função do grau de afetação da ordem social que 

ocasionem.

Veja-se, sobre o tema, a lição de CEZAR ROBERTO BITENCOURT:

O princípio da insignificância foi cunhado pela primeira vez 
por Claus Roxin, em 1964, que voltou a repeti-lo em sua 
obra Política Criminal y Sistema del Derecho Penal, partindo 
do velho adágio latino minima non curat praetor.

A tipicidade penal exige uma ofensa de alguma gravidade a 
bens jurídicos protegidos, pois nem sempre qualquer ofensa 
a esses bens ou interesses é suficiente para configurar o 
injusto típico.  Segundo esse princípio, que Klaus 
Tiedemann chamou de princípio de bagatela, é imperativa 
uma efetiva proporcionalidade entre a gravidade da conduta 
que se pretende punir e a drasticidade da intervenção 
estatal.  Amiúde, condutas que se amoldam a determinado 
tipo penal, sob o ponto de vista formal, não apresentam 
nenhuma relevância material. Nessas circunstâncias, 
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pode-se afastar liminarmente a tipicidade penal porque em 
verdade o bem jurídico não chegou a ser lesado.

[...].

Assim, a irrelevância ou insignificância de determinada 
conduta deve ser aferida não apenas em relação à 
importância do bem juridicamente atingido, mas 
especialmente em razão ao grau de sua intensidade, isto é, 
pela extensão da lesão produzida, como por exemplo, nas 
palavras de Roxin, 'mau-trato não é qualquer tipo de lesão à 
integridade corporal, mas somente uma lesão relevante;  
uma forma delitiva de injúria é só a lesão grave a pretensão 
social de respeito.  Como força deve ser considerada 
unicamente um obstáculo de certa importância, igualmente 
também a ameaça deve ser sensível para ultrapassar o 
umbral da criminalidade".

Concluindo, a insignificância da ofensa afasta a tipicidade.  
Mas essa insignificância só pode ser valorada através da 
consideração global da ordem jurídica. Como afirma 
Zaffaroni, "a insignificância só pode surgir à luz da função 
geral que dá sentido à ordem normativa e, 
consequentemente, a norma em particular, e que nos indica 
que esses pressupostos estão excluídos de seu âmbito de 
proibição, o que resulta impossível se estabelecer à simples 
luz de sua consideração isolada" (Tratado de Direito Penal, 
Parte Geral 1, 14ª ed., Saraiva: SP, 2009, p. 21 e 22).

Certo que o referido princípio jamais pode surgir como elemento gerador 

de impunidade, mormente em se tratando de crime contra o patrimônio, pouco 

importando se o valor da res furtiva seja de pequena monta, até porque não se pode 

confundir bem de pequeno valor com o de valor insignificante ou irrisório, já que para 

aquela primeira situação existe o privilégio insculpido no § 2º do art. 155 do Código 

Penal.

A propósito, a preocupação de LUIZ REGIS PRADO:

De acordo com o princípio da insignificância, formulado por 
Claus Roxin e relacionado com o axioma minima non curat 
praetor, enquanto manifestação contrária ao uso excessivo 
da sanção criminal, devem ser tidas como atípicas as 
ações ou omissões que afetem infimamente a um bem 
jurídico-penal.  A irrelevante lesão do bem jurídico protegido 
não justifica a imposição de uma pena, devendo excluir-se a 
tipicidade da conduta em caso de danos de pouca 
importância.
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O princípio da insignificância é tratado pelas modernas 
teorias da imputação objetiva como critério para a 
determinação do injusto penal, isto é, como um instrumento 
para a exclusão da imputação objetiva de resultados.
[...].
De qualquer modo, a restrição típica decorrente da 
aplicação do princípio da insignificância não deve operar 
com total falta de critérios, ou derivar de interpretação 
meramente subjetiva do julgador, mas ao contrário há de 
ser resultado de uma análise acurada do caso em exame, 
com o emprego de um ou mais vetores - v. g., valoração 
sócio-econômica média existente em determinada 
sociedade - tidos como necessários à determinação do 
conteúdo da insignificância.  Isso do modo mais coerente e 
equitativo possível, com intuito de afastar eventual lesão ao 
princípio da segurança jurídica. (Curso de Direito Penal 
Brasileiro, Volume 1 - Parte Geral - Arts. 1º a 120 - 7ª ed., 
RT:SP, 2007, p. 154 e 155)

A orientação do Supremo Tribunal Federal mostra-se no sentido de que, 

para a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la atípica, deve levar-se 

em consideração os seguintes vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; 

b) a nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do 

comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada, salientando que o 

Direito Penal não deve se ocupar de condutas que, diante do desvalor do resultado 

produzido, não representem prejuízo relevante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, 

seja à integridade da própria ordem social.

Nesse sentido, da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal:

"PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - IDENTIFICAÇÃO DOS 
VETORES CUJA PRESENÇA LEGITIMA O RECONHECIMENTO
DESSE POSTULADO DE POLÍTICA CRIMINAL - CONSEQÜENTE 
DESCARACTERIZAÇÃO DA TIPICIDADE PENAL EM SEU 
ASPECTO MATERIAL - ATO INFRACIONAL EQUIVALENTE AO 
DELITO DE FURTO - 'RES FURTIVA' NO VALOR DE R$ 110, 00 
(EQUIVALENTE A 26,5% DO SALÁRIO MÍNIMO ATUALMENTE EM 
VIGOR) - DOUTRINA - CONSIDERAÇÕES EM TORNO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STF - PEDIDO DEFERIDO. O PRINCÍPIO
DA INSIGNIFICÂNCIA QUALIFICA-SE COMO FATOR DE 
DESCARACTERIZAÇÃO MATERIAL DA TIPICIDADE PENAL.
"- O princípio da insignificância - que deve ser analisado em 
conexão com os postulados da fragmentariedade e da intervenção 
mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de 
afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. Doutrina. Tal postulado - que considera 
necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
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presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, 
(c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e 
(d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em 
seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o 
caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função 
dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do 
Poder Público.
"O POSTULADO DA INSIGNIFICÂNCIA E A FUNÇÃO DO DIREITO 
PENAL: 'DE MINIMIS, NON CURAT PRAETOR'.
"- O sistema jurídico há de considerar a relevantíssima 
circunstância de que a privação da liberdade e a restrição de 
direitos do indivíduo somente se justificam quando estritamente 
necessárias à própria proteção das pessoas, da sociedade e de 
outros bens jurídicos que lhes sejam essenciais, notadamente 
naqueles casos em que os valores penalmente tutelados se 
exponham a dano, efetivo ou potencial, impregnado de significativa 
lesividade. 'O direito penal não se deve ocupar de condutas que 
produzam resultado, cujo desvalor - por não importar em lesão 
significativa a bens jurídicos relevantes - não represente, por isso 
mesmo, prejuízo importante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, 
seja à integridade da própria ordem social' (HC n. 94.505/RS, Rel. 
Ministro CELSO DE MELLO, j. em 16-9-2008).

Assim, a aplicação do princípio da insignificância, causa excludente de 

tipicidade material, admitida pela doutrina e pela jurisprudência em observância aos 

postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal, demanda o 

exame do preenchimento de certos requisitos objetivos e subjetivos exigidos para o seu 

reconhecimento, traduzidos no reduzido valor do bem tutelado e na favorabilidade das 

circunstâncias em que foi cometido o fato criminoso e de suas conseqüências jurídicas 

e sociais, pressupostos que, no caso, se encontram preenchidos.

Com efeito, na hipótese em exame, embora a conduta da paciente - 

tentativa de furto - se amolde à tipicidade formal, que é a perfeita subsunção da conduta 

à norma incriminadora, e à tipicidade subjetiva, pois comprovado o dolo do agente, não 

há como reconhecer presente a tipicidade material, que consiste na relevância penal da 

conduta e do resultado típicos em face da significância da lesão produzida no bem 

jurídico tutelado pelo Estado, já que o objeto da tentativa de furto - uma mochila 

avaliada em R$ 149,00 (cento e quarenta e nove reais) -, se apresenta realmente 

ínfimo, considerando que a vítima é um estabelecimento comercial e que o bem foi 

restituído, mostrando-se, portanto, despicienda a incidência do direito penal, pois o 

resultado jurídico, ou seja, a lesão produzida, revelou-se absolutamente irrelevante.
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Nesse diapasão:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA (RESSALVA DO ENTENDIMENTO 
DA RELATORA). DIREITO PENAL. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. MÍNIMO DESVALOR DA 
AÇÃO. VALOR ÍNFIMO DA RES FURTIVA. IRRELEVÂNCIA DA 
CONDUTA NA ESFERA PENAL. PRECEDENTES DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL E DESTA CORTE SUPERIOR. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
1. A impetração de habeas corpus originário nesta Corte Superior, 
nos casos previstos no art. 105, inciso I, alínea c, da Constituição 
da República, é Garantia Fundamental destinada ao relevantíssimo 
papel de salvaguardar o direito ambulatorial (CR, art. 5.º, inciso 
LXVIII) e, por isso, a Carta Magna confere-lhe plena eficácia. No 
ponto, só se pode admitir a limitação que se conclui da regra 
processual prevista no próprio Texto Constitucional, em seu art.
105, inciso II, alínea a, qual seja, do writ impetrado em substituição 
ao recurso ordinário constitucional. Não pode tal entendimento ser 
estendido para a hipótese de "habeas corpus substitutivo de 
recurso especial".
2. A despeito do posicionamento da Relatora - em consonância 
com o do Supremo Tribunal Federal -, a Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça firmou entendimento majoritário de que é 
inadequado o manejo de habeas corpus se há possibilidade de 
impugnação do ato decisório do Tribunal a quo por intermédio de 
recurso especial.
Isso não impede, contudo, que esta Corte Superior conceda ordem 
se configurado constrangimento ilegal sanável de ofício, o que 
ocorre na espécie.
3. "O princípio da insignificância incide quando presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: (a) mínima 
ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma periculosidade 
social da ação, (c) grau reduzido de reprovabilidade do 
comportamento, e (d) inexpressividade da lesão jurídica 
provocada." (STF, HC 121.903/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
Primeira Turma, DJe 01/07/2014.) 4. No caso, o ato perpetrado 
insere-se na concepção doutrinária e jurisprudencial de crime de 
bagatela, pois o Paciente é réu primário, não possui maus 
antecedentes e o valor da res furtiva é ínfimo (R$ 106,00), 
considerando, ainda, que a vítima é um estabelecimento comercial 
e os bens subtraídos foram integralmente recuperados.
5. O fato não lesionou o bem jurídico tutelado pelo ordenamento 
positivo, excluindo a tipicidade penal, dado o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente, o mínimo desvalor da 
ação e por não ter causado maiores consequências danosas.
6. Writ não conhecido. Ordem de habeas corpus concedida, de 
ofício, para restabelecer a decisão de primeiro grau que rejeitou a 
denúncia, com fulcro no art. 395, inciso III, do Código de Processo 
Penal.
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(HC 296.267/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/08/2014, DJe 02/09/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IRRELEVANTE LESÃO AO BEM JURÍDICO 
TUTELADO, AUSÊNCIA DE PERICULOSIDADE SOCIAL, 
REDUZIDO GRAU DE REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 
APLICABILIDADE.
I - Em face da irrelevante da lesão produzida ao bem jurídico 
tutelado, da ausência de periculosidade social da ação e do 
reduzido grau de reprovabilidade  da conduta - tentativa de furto de 
28 pacotes de chocolates M&M's, 6 drops Halls, 4 caramelos Fruit- 
tella, 07 barras de chocolate Twix e uma barra de chocolate Suflair 
avaliados no total em R$ 184,00, 33% do valor do salário mínimo 
vigente à época do fato  - deve ser mantido o entendimento do 
Tribunal de origem de aplicar o princípio da insignificância.
II - O argumento quanto ao delito ter ocorrido durante o repouso 
noturno não foi discutido pelo Tribunal a quo, inviabilizando o 
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento.
III - A decisão agravada não merece reparos, porquanto proferida 
em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, 
merecendo ser mantida pelos seus próprios fundamentos.
IV - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1376290/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, QUINTA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 
18/06/2014)

Ante o exposto, por se afigurar manifestamente incabível, não se conhece 

do writ, concedendo-se, contudo, habeas corpus de ofício, nos termos do art. 654, § 2º, 

do CPP para absolver a paciente, nos termos do art. 386, inciso III, do Código de 

Processo Penal. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0048318-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 289.869 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03194546520012819000  03194546520128190001  0372012  123819542  
3194546520012819000  3194546520128190001  372012

EM MESA JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : ROBERTA PIMENTA FRAGA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do 
TJ/SC), Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP) e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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